
Edição nº 92/2023 Brasília - DF, disponibilização segunda-feira, 8 de maio de 2023

e procedimentos que cuidem dessas dimensões e promovam mudanças de paradigmas, bem como provendo-se espaços apropriados e
adequados;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário o permanente aprimoramento de suas formas de resposta às demandas sociais relacionadas
às questões de conflitos e violência, sempre objetivando a promoção da paz social;

CONSIDERANDO a necessidade de elaborar estudos e propostas, no âmbito de atuação do Conselho Nacional de Justiça, de ações para
a prevenção e para o enfrentamento à violência nas escolas;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho Multidisciplinar para promover estudos e elaborar propostas de ações para a prevenção e enfrentamento
à violência nas escolas.

Art. 2º Integram o Grupo de Trabalho a que se refere o artigo 1º desta Portaria:

I – Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Conselheiro do CNJ, que o coordenará;

II – Mauro Pereira Martins, Conselheiro do CNJ;

III – Richard Pae Kim, Conselheiro do CNJ;

IV – Edinaldo César Santos Júnior, Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ;

V – Ana Cristina Borba Alves, Juíza de Direito da Vara da Infância e Juventude da Comarca de São José - SC;

VI – Élzio Vicente da Silva, Diretor do Departamento de Segurança Institucional do Poder Judiciário;

VII – Egberto de Almeida Penido, Juiz de Direito da 1ª Vara Especial da Infância e da Juventude da Capital, São Paulo - SP;

VIII – Katia Herminia Martins Lazarano Roncada, Juíza Federal da Seção Judiciária de São Paulo.

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho contará com o apoio de uma Secretaria Executiva, composta pelas servidoras Eneida Pimentel Barreto,
na qualidade de titular, e Inês da Fonseca Porto, na qualidade de suplente, lotadas no Gabinete do Conselheiro Coordenador.

Art. 3º O Grupo de Trabalho encerrará suas atividades no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo, a critério do coordenador e a juízo
da Presidência do CNJ, solicitar a prorrogação de prazo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministra ROSA WEBER

PORTARIA PRESIDÊNCIA N. 118, DE 3 DE MAIO DE 2023.

Prorroga o prazo de encerramento das atividades da Comissão de
Sindicância, instituída pela Portaria CNJ n. 3/2023.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o contido
no Processo SEI n. 00031/2023,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por mais 30 (trinta) dias, o prazo de encerramento das atividades da Comissão de Sindicância para realização de diligência
sobre o uso irregular de credenciais de sistemas eletrônicos do CNJ (Banco Nacional de Mandados de Prisão), instituída pela Portaria CNJ
n. 3/2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Ministra ROSA WEBER

PORTARIA PRESIDÊNCIA N. 119, DE 03 DE MAIO DE 2023.

Altera a Portaria Presidência n. 360/2022, que designa representantes do
Conselho Nacional de Justiça para participarem de colegiados ou grupos de
trabalho externos.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e
considerando o contido nos Processos SEI n. 09931/2022,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o inciso III e acrescentar os incisos XIX, XX e XXI ao art. 1º da Portaria Presidência n. 360/2022, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...........................................................................................

.......................................................................................................

III – Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla) no Ministério da Justiça e
Segurança Pública: Marcio Luiz Coelho de Freitas e João Paulo Santos Schoucair, Conselheiros do CNJ, bem
como João Felipe Menezes Lopes e Dorotheo Barbosa Neto, ambos Juízes Auxiliares da Presidência do CNJ,
Otávio Henrique Martins Port, Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça, Ana Luíza de Sousa Facchinetti
e Bruno Gomes Faria, servidores do CNJ;

...........................................................................................................

XIX – Grupo de Trabalho do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania instituído para acompanhar, articular
e propor estratégias de aprimoramento do processo de escolha dos membros de Conselhos Tutelares em data
unificada em todo o território nacional: a Juíza Auxiliar da Presidência do CNJ Fabiane Pieruccini e o Juiz de
Direito do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro Daniel Konder de Almeida;

XX – Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes do Ministério
dos Direitos Humanos e da Cidadania: Marcio Luiz Coelho de Freitas e Lívia Cristina Marques Peres, Conselheiro
e Juíza Auxiliar da Presidência, como titular e suplente, respectivamente;

XXI – Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+ do Ministério dos Direitos Humanos e da
Cidadania: Carmen Izabel Centena Gonzalez e Karen Luise Vilanova Batista de Souza, Juízas Auxiliares da
Presidência, como titular e suplente, respectivamente." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministra ROSA WEBER


